
  

FICHA TÉCNICA 

Controle Externo da Atividade Policial 

ALINHAMENTO ESTRATÉGICO 

OBJETIVO 
ESTRATÉGICO 

ESTRATÉGIA INICIATIVA ESTRATÉGICA 

Promover o 
aperfeiçoamento do 
sistema de defesa 

social. 

Aperfeiçoar e reestruturar a 
atuação do MP-BA no controle 
externo da atividade policial. 

 
Elaborar e implementar projeto para 
reestruturação e aperfeiçoamento da 

atuação do MP-BA no controle 
externo da atividade policial. 

 

GESTÃO DO PROJETO 

Projeto estratégico por adesão: NÃO 

EMENTA DO PROJETO 

 
O Projeto Controle Externo da Atividade Policial objetiva promover o aperfeiçoamento do 

Sistema de Defesa Social, visando aperfeiçoar e reestruturar a atuação do MP/BA no controle 

externo da atividade policial, por meio da implementação e disseminação de uma cultura de 

planejamento. Visa assegurar a regularidade e a adequação dos procedimentos empregados 

na execução da atividade policial, juntamente com a relevante integração entre Ministério 

Público e Polícias, o que garantirá efetividade da persecução penal e o respeito ao interesse 

público, assim como aos direitos e garantias individuais. 

 

JUSTIFICATIVA DO PROJETO 

 

O controle externo da atividade policial é função constitucional de enorme relevo. Sua 

existência mostra-se imperiosa para que se evite, reprima e iniba o emprego destemperado, 

desarrazoável ou de outra forma ilegal da força física do Estado. Além disso, objetiva 

promover a melhora da qualidade de serviço de segurança pública e demais atividades 

policiais, principalmente daquela relacionada com a investigação criminal, através de uma 

maior integração entre as Polícias e o Ministério Público, o que somente garantirá maior 

efetividade nas ações finalísticas a serem empreendidas e no combate ao crime. 

 

Neste objetivo, o Conselho Nacional do Ministério Público (CNMP) elaborou a Resolução 20, 

de 28 de maio de 2007 que disciplina o controle externo da atividade policial, buscando uma 

atuação uniforme. Vê-se, pois, a movimentação nacional por uma atuação uniforme, 



  

justificando-se com maior força a busca de uma uniformidade no Estado. 

 

Em complemento a esta movimentação nacional, o MPBA desenvolveu o presente projeto 

visando uma maior integração, uniformidade e, fundamentalmente, resolutividade na atuação 

finalística, sobretudo com a oferta de um Sistema capaz de munir o Promotor de Justiça 

desde o planejamento da inspeção, até o monitoramento das irregularidades percebidas na 

visita em si. Trata-se, portanto, de desenvolver uma ferramenta que, de um lado, auxilia a 

execução da atividade finalística e, de outro, possibilita uma gestão dos dados, através de 

modernas ferramentas de Business Intelligence, com vistas a ações estratégicas de amplitude 

estadual. 

 

 
 
 


